
filósofo Valdimir Pinheiro Safatle tem 
sido uma das principais vozes a criticar a 
recém-aprovada criação da tão esperada 
Comissão da Verdade, por considerar a 

forma como o projeto foi aprovado “vergonhosa”. 
As decisões foram tomadas apenas entre líderes 
de partidos e resultaram em uma forma velada de 
abafar uma averiguação séria do período histórico 
brasileiro entre 1964 e 1984, segundo ele. Safatle é 
Professor Livre Docente do Departamento de Fi-
losofia da Universidade de São Paulo. Foi professor 
visitante das Universidades de Paris VII, Paris VIII, 
Toulouse e Louvain, além de responsável por semi-
nário no Collège International de Philosophie (Pa-
ris). Desenvolve pesquisas nas áreas de epistemolo-
gia da psicanálise e da psicologia, desdobramentos 
da tradição dialética hegeliana na filosofia do século 
XX e filosofia da música. É um dos coordenado-
res da International Society of Psychoanalysis and 
Philosophy. Possui graduação em Filosofia pela 
Universidade de São Paulo (1994), graduação em 
Comunicação Social pela Escola Superior de Pro-
paganda e Marketing (1994), mestrado em Filosofia 
pela Universidade de São Paulo (1997) e doutorado 
em Lieux et Transformations de la Philosophie – 
Université de Paris VIII (2002).

Extra Classe – Como surgiu a Comissão da Verdade da 
forma como foi aprovada?
Vladimir Safatle – É importante lembrar que a Co-
missão da Verdade nasceu por meio de um pedido de 
votação de urgência urgentíssima do governo. Era de 
se esperar, no mínimo, que um projeto dessa magnitu-
de fosse objeto de discussão de vários setores da socie-
dade dentro do Congresso Nacional.  

EC – Foi uma manobra para enfraquecer uma eventu-
al proposta mais radical?
Safatle – Foi uma maneira mais ou menos deliberada 
de cortar uma discussão no interior da vida social, por-
que o governo tem medo de que degringole, de algu-
ma forma, em uma espécie de pugilato entre vários se-
tores da sociedade. O que é uma coisa completamente 
inaceitável. Um projeto dessa natureza deveria ter sido 
de uma extensa discussão no Congresso, que é a casa 

onde esse debate deveria ter ocorrido, com participa-
ção não só dos familiares dos desaparecidos e vítimas, 
mas, inclusive, de historiadores, advogados ligados aos 
direitos humanos, representantes dos movimentos pe-
los direitos humanos de outros países, que pudessem 
trazer suas experiências ou o resultado do que foi feito 
e como foi feito. Para que a sociedade pudesse ter um 
pouco mais de clareza sobre o que está sendo discuti-
do e por que essa questão é tão importante. 

EC – Que pontos o senhor considera mais críticos no 
projeto?
Safatle – O resultado final do projeto tem pontos 
absolutamente vergonhosos. O primeiro ponto mais 
grave e que passou agora, graças a uma intervenção do 
DEM, é que os membros da comissão devem ser isen-
tos. Tenho dificuldade em admitir que alguém possa 
ser imparcial, aliás, este foi o termo utilizado, diante de 
crimes cometidos pelo estado ditatorial, como tortu-
ra, estupro, ocultação de cadáver, assassinato, seques-
tro, entre outras coisas. Acho que é imoral alguém ser 

imparcial diante desse tipo de crime, que é tipificado 
como sendo contra a humanidade e é imprescritível 
segundo a tradição agora já estabelecida do direito in-
ternacional. Dentro do projeto já havia uma série de 
coisas que são difíceis de se justificar. Primeiro, o pe-
ríodo de abrangência, 1946 a 1988, foi uma maneira 
de retirar o foco do cerne da discussão que é 1964 a 
1984, ou seja, a época da ditadura militar. Levando 
em conta que a comissão terá somente sete membros 
e que haverá apenas dois anos para se produzir alguma 
coisa, isso é uma maneira de retirar a capacidade de 
investigação profunda em relação àquilo que realmen-
te conta.  

EC – Sendo esses dois anos insuficientes, a criação desta 
comissão não acaba sendo pró-forma, mais para dar uma 
satisfação à sociedade e menos para se chegar a algum re-
sultado que desagrade os militares? Levando em conta a 
experiência de outros países que instauraram comissões 
da verdade, a exemplo da África do Sul, como o senhor es-
tabeleceria uma comparação ao atual projeto brasileiro?
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Safatle – Houve comissões de outros países que che-
garam a ter 200 membros. O governo é tão ciente 
de que sete é pouco para o trabalho que existe pela 
frente, que eles já discutem a possibilidade de uma 
série de assessores que vão girar em torno desses sete 
membros. É uma demonstração branca de que, de 
fato, isso não funciona. Não adianta eles lembrarem 
que a Guatemala teve até menos de sete, até porque 
é uma piada comparar a situação desse país com a 
do Brasil. A situação brasileira é completamente dife-
rente em vários aspectos: há dificuldade de acesso ao 
material; o custo que vai ter tudo isso; a falta de auto-
nomia financeira da comissão.  Além do que, sobre a 
composição, ao que parece, há toda uma discussão de 
colocar algum membro que mesmo não sendo liga-
do aos militares, de certa forma seja representante de 
algum tipo de visão conservadora da história nacio-
nal, que é uma maneira de tentar fazer uma política 
de neutralização da violência (praticada pelo estado) 
por meio da implementação de uma teoria dos dois 
demônios. A teoria dos dois demônios é uma coisa 
que os argentinos souberam criticar muito bem, que 
era essa ideia que consiste em que, na verdade, houve 
excesso dos dois lados. Ou seja: tudo bem, houve ex-
cesso da ditadura, mas a luta armada também não era 
composta de santos e também queria estabelecer um 
regime ditatorial e blá blá blá... Então, neste sentido, 
as duas coisas se equivaleriam, a soma dá zero e não 
haveria muita razão para ficar mexendo nesse tipo de 
problema. Como vão colocar pessoas para bancar esta 
ideia, então, eles estarão lá para simplesmente atravan-
car os processos.  Sendo que, diga-se de passagem, o 
uso dessa teoria, que é amplamente utilizada por vários 
setores da vida nacional, é absolutamente inaceitável, 
tanto é assim que ninguém usa. O único lugar em que 
esse tipo de argumento  funciona é no Brasil. 

EC – Como se deu esse processo na Argentina?
Safatle – Foi um processo de idas e vindas, que iniciou 
com Alfonsín, depois o Menem suspendeu e o Kir-
chner retomou. O resultado final é que foi feita uma 
depuração profunda da história da Argentina, com 
uma exposição clara da dimensão dos crimes come-

tidos pela ditadura, o que a gente não tem, diga-se de 
passagem. A única coisa que se diz aqui é que houve 
400 mortos e desaparecidos, mas não se sabe a exten-
são real dos crimes da ditadura. 

EC – E a comissão da verdade criada na África do Sul, 
depois do Apartheid, até que ponto poderia inspirar o 
Brasil?
Safatle – Olha, se a gente conseguisse fazer o que a 
África do Sul fez, provavelmente provocaria uma re-
volução na história deste país e não tenho medo de 
dizer isso. E o que eles fizeram? Eles obrigaram todos 
aqueles que cometeram crimes durante o regime do 
Apartheid a ficar frente a frente com as vítimas ou fa-
miliares destas para pedir perdão. É um tipo de prática 
que vem de uma tradição tribal deles que se chama 
Ubuntu, que é um ato social por meio do qual, quando 
você pede perdão nessas condições, somente a pessoa 
lesada pode perdoá-lo, o que normalmente ocorre. 
Ninguém aqui está esperando prender general de 80 
anos, mas posso garantir que – se em algum momento 
da história brasileira aqueles que foram responsáveis 
por crimes contra a humanidade chegassem diante 
dos torturados, diante dos familiares e pedissem per-
dão e esperassem ouvir o perdão de volta – eu garanto 
que seria um evento de forte impacto no que diz res-
peito à vida política brasileira. A questão fundamental 
aqui não é resolver um problema que ficou no passa-
do, mas resolver algo que permanece no presente. Há 
uma visão completamente deturpada que consiste em 
imaginar que esses fatos ficaram no passado. Essa é 
uma visão “instantaneísta” do presente e nosso presen-
te é mais largo do que um instante, mais largo do que 

o agora. Essas coisas ainda assombram o presente. De 
que maneira? Existem vários estudos, mas o mais in-
teressante é o da socióloga norte-americana Kathryn 
Sikking, que ao analisar diversos países da América 
Latina, constata que o Brasil é o único em que os ca-
sos de tortura aumentaram em relação ao período de 
ditadura militar. Ou seja, hoje se tortura mais do que 
na época do regime militar.

EC – Essa prática se transformou numa questão cul-
tural que permanece viva em práticas policiais e mili-
cianas?
Safatle – Exatamente. Uma coisa completamente 
presente em nossa vida. Este é um exemplo que de-
monstra a necessidade de se elaborar o passado. Outro 
exemplo: o golpe militar não foi só um golpe militar. 
Ele foi civil e militar, pois foi apoiado por vários se-
tores civis. A Operação Bandeirantes, essa estrutura 
montada de tortura que aconteceu em São Paulo, foi 
financiada com dinheiro de empresas. Mas não sabe-
mos ainda quais foram essas empresas que fizeram 
parte da base civil de sustentação do regime. Esses 
grupos que financiaram crimes contra a humanidade 
são empresas que ainda existem e possuem relações 
incestuosas com o Estado. Grande parte dessas em-
presas são os maiores corruptores do Estado até hoje. 
Um dos suspeitos é a Camargo Corrêa, que aparece 
até hoje simplesmente em todos os casos de corrup-
ção desse país. Ou seja, não há nada de estranho nisso, 
em momento algum a sociedade se voltou contra esses 
atores e questionou as suas práticas ou exigiu uma re-
tratação. Nesse sentido, a gente percebe que as velhas 
práticas continuaram.

EC – E as empresas de comunicação?
Safatle – Isso sem contar os grupos ligados às empre-
sas de comunicação, que se colocaram muitas vezes 
como vítimas, enquanto foram participantes do pro-
cesso. Como último exemplo, se você pega o capítulo 
sobre segurança nacional da Constituição de 1988 e 
compara com o mesmo capítulo da Constituição de 
1967. É praticamente o mesmo texto. O Brasil tem 
uma Constituição, que entre outras coisas, legaliza o 
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vergonha
A comissão da 
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"Tenho dificuldade em admitir 
que alguém possa ser imparcial 
diante de crimes, como tortura, 
estupro, ocultação de cadáver, 

assassinato, sequestro..."



06

ENTREVISTA
golpe de estado. Um dos artigos diz mais ou menos o 
seguinte: “As Forças Armadas são garantidoras da or-
dem nacional e elas podem ser chamadas por qualquer 
poder caso essa ordem seja quebrada”. Que ordem é 
essa, ninguém sabe. Bom, qualquer poder pode ser o 
José Sarney, por exemplo, como presidente do Senado, 
fazendo um discurso dizendo que a ordem moral do 
país foi quebrada e as Forças Armadas podem com-
preender isso como um chamado da nação e fazer um 
golpe de estado completamente legal. Ou seja, a nossa 
estrutura institucional está ainda extremamente per-
meada por dispositivos herdados da ditadura.

EC – O senhor tem conhecimento de como foram os bas-
tidores da aprovação dessa proposta de comissão?
Safatle – Foi completamente vergonhoso, pois foi uma 
decisão entre líderes de partidos, onde, por exemplo, a 
deputada Luiza Erundina fez uma série de tentativas 
de emendas e todas foram barradas. Entre elas, uma 
ligada à chamada Lei de Anistia. O Brasil tem uma 
interpretação que vai contra todo o direito interna-
cional sobre essa questão. Tanto foi assim que o Brasil 
foi julgado na Corte Interamericana de Justiça, entre 
outras coisas, por causa desta Lei. A leitura brasileira 
é uma leitura surreal do tipo: houve um acordo, então 
não se fala mais nisso. Primeiro que não houve acordo 
nenhum. Foi uma imposição da ditadura militar, tanto 
que o projeto foi votado e os deputados da oposição 
não estavam presentes no plenário.  Essa Lei que foi 
editada em 1979 anistiava todas aquelas pessoas que 
haviam cometido crimes contra a ordem pública no 
interior da ditadura. Só que existia um artigo que di-
zia mais ou menos o seguinte: excetuam-se da anistia 
aqueles que cometeram crimes de sangue, crimes co-
nexos, sequestro, atentados e outros dessa natureza. As 
pessoas que cometeram esse tipo de crime continua-
ram presas. Quem assaltou um banco para financiar a 
resistência ao regime não foi objeto de anistia. Em ou-
tras palavras, a anistia existiu só para os militares. Não 
se quer mexer na Lei de Anistia, mas fazer com que se 
cumpra para os dois lados, ou pelo menos que não seja 
interpretada da maneira hegemônica, como foi feito 
até hoje, que foi estabelecida por um tribunal de justi-
ça militar em 1981. Ou seja, de que a letra da Lei diz 
que, em última instância, ninguém que cometeu cri-
mes no interior do Estado vai ser julgado. Porém, não 
é isso que diz, mas outra coisa, que crimes de sangue 
e sequestro são exceções, por exemplo. O Estado bra-
sileiro cometeu crimes de sangue e sequestro, então, 
não poderia ser objeto de anistia. Outra coisa que di-
zia é que os crimes prescreveram. Mas crimes contra a 
humanidade não prescrevem. Os chilenos utilizaram 
a seguinte questão: “os corpos das vítimas dos crimes 
não foram encontrados”, então o crime ainda existe. 
Se você tem 300 corpos desaparecidos, esses crimes 
ainda existem. Ocultação de cadáver é crime, portan-
to, o crime ainda está existindo.  Não prescreveu. Pas-
sou, inclusive, de 1979. 

EC – Isso passa também pela questão do Araguaia, em 
que o Brasil desrespeita a decisão da Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos da OEA. A sentença diz 
que o governo brasileiro deve investigar, julgar e punir 

torturadores. Como o senhor vê esse desdobramento da 
questão?
Safatle – Eu insisto numa coisa, que não se pode re-
duzir a questão somente ao interesse dos familiares 
das vítimas. O fato de que boa parte da sociedade bra-
sileira entende dessa forma demonstra que, de certa 
maneira, a ditadura venceu. Ela conseguiu realizar o 
que pretendia, ou seja, uma situação em que mesmo 
o sofrimento daqueles que lutaram contra a ditadura 
militar fosse visto pela sociedade não como uma manei-
ra da sociedade mostrar que ela sofreu, mas como um 
mero sofrimento individual que, no máximo, merece 
algum tipo de reparação ou indenização. Em momento 
algum a sociedade consegue fazer o entendimento de 
que esses sofrimentos individuais, na verdade, eram a 
maneira que toda a vida social demonstrava um sofri-
mento que estava ligado à situação política da época. 

EC – Seria uma maneira de editar a memória social?
Safatle – Exatamente. Acaba sendo uma maneira de 
anular a memória social, dizendo que existem apenas 
memórias particulares. Mostra-se muito claramente 
como isso fez com que a substância normativa da vida 
social brasileira se desagregasse. Como se a democra-
cia brasileira continuasse sendo imperfeita. Na verda-
de, tudo isso demonstra como esta questão é da mais 
alta importância. 

EC – Imperfeita é sinônimo de frágil?
Safatle – É sinônimo de uma democracia que não 
consegue resolver seus problemas. Que esbarra sem-
pre nas mesmas questões e não avança. Tem um mo-
vimento circular. 

EC – Isso se dá também porque os atores da vida demo-
crática do país são sempre os mesmos?
Safatle – Por um lado, a gente não conseguiu ainda 
retirar aqueles atores que participaram da ditadura 
militar. Eles continuaram todos a influenciar durante 
décadas. Sarney que o diga (risos). Ele é um autêntico 
fruto da ditadura que continuou. Está aí, ainda tem 
força e muito poder. Eu diria que o maior legado da 
ditadura militar foi essa desagregação da substância 

normativa da vida social brasileira, que citei ante-
riormente. Todo mundo sabe que a ditadura militar 
brasileira foi diferente das outras. Não foi uma di-
tadura de lei e ordem clássica, como foi a chilena. 
Era uma ditadura onde se tinha partido de oposição, 
dava para ir na banca e comprar o Capital, de Karl 
Marx, capa-dura versão Os Pensadores, isso em ple-
no governo Médici. Nas universidades podia-se dar 
aula sobre socialismo normalmente, havia músicas 
de protesto, apesar da censura. Havia uma aparência 
de normalidade. No entanto, todo mundo sabia que 
a qualquer momento a ditadura poderia, de uma 
maneira completamente arbitrária, escolher, pinçar 
alguém e desaparecer com essa pessoa, torturá-la, 
prendê-la. A gente vivia numa situação em que não 
era possível estabelecer uma diferença clara entre o 
arbítrio e a lei. Essa é a pior situação de uma ditadu-
ra, porque ela embaralha completamente a diferen-
ça entre a lei e a sua ausência. 

EC – Isso é mais sentido na cultura da segurança pú-
blica?
Safatle – Sim, entre outras coisas. Por isso, até hoje 
se tem medo dos agentes da segurança pública. Sabe-
mos que a qualquer momento eles podem impor a lei 
ou estar fora dela. Essas circunstâncias são heranças 
diretas da ditadura. O que acho fundamental é que-
brar a ideia de que isso só diz respeito aos familiares, 
pois é necessário demonstrar muito claramente como 
um país incapaz de elaborar seu próprio passado sofre 
com seu presente. Essa incapacidade de compreender 
e julgar os crimes do passado nos coloca numa posi-
ção de vulnerabilidade em relação à lei no presente. 
Aqueles que ficam indignados contra a corrupção não 
podem admitir que agentes corruptores do estado, que 
no período mais negro da história brasileira operaram 
de maneira absolutamente incestuosa, continuem até 
hoje sem sequer pedir perdão à sociedade.
 
EC – Seria correto dizer que durante o período da dita-
dura se criou uma escola de corrupção do estado e se usou 
o estado para corromper?
Safatle – Como em toda a ditadura militar, eles que-
rem dar a impressão de que são de alta patente moral, 
mas quando você começa a investigar melhor a histó-
ria, começa a descobrir que são uma grande cortina 
para os atos mais absurdos. Isso aconteceu no Chi-
le. Diziam que o Pinochet era uma pessoa honesta, 
depois descobriram altas contas em bancos suíços e 
norte-americanos. Aqui não foi diferente. Mas só se 
descobriu isso porque foi investigado. Por isso tenho 
certeza absoluta de que, se começarem a fazer esse 
tipo de processo no Brasil, muita coisa vai aparecer. 
Não sabemos quase nada sobre esse período. Nós 
não temos ideia e fazemos tudo para não querer sa-
ber. Há muito mais coisas do que a gente imagina. 
Na guerrilha do Araguaia, por exemplo, eles criaram 
um campo de concentração, onde prenderam todos 
os homens numa região do tamanho da Holanda. 
Um governo que é capaz de fazer isso, imagina o que 
deve ter feito e nunca apareceu... Os grandes cor-
ruptores do Brasil saíram da ditadura: Maluf não foi 
por acaso.
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Corte da OEA considera o Brasil 
culpado pelo desaparecimento 

forçado de pelo menos 70 
pessoas ligadas à Guerrilha do 
Araguaia, entre 1972 e 1974
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